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LEI COMPLEMENTAR Nº 228, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024.

Dispõe sobre a outorga onerosa do direito de construir, para
fins de regularização de edificações construídas em
desconformidade com a legislação urbanística vigente e dá
outras providências.

O Povo do Município de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono e promulgo a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1º. Fica o Município de Campo Belo autorizado a regularizar as edificações irregulares e
clandestinas edificadas em desconformidade com os limites urbanísticos estabelecidos pela lei vigente,
desde que apresentem condições mínimas de higiene, segurança, estabilidade, salubridade e
habitabilidade, obedecidas as regras desta Lei Complementar.

Art. 2º. Para a regularização prevista nesta Lei Complementar, o Poder Público dispensará ou
reduzirá as limitações administrativas estabelecidas em lei, sem óbice à exigência de cumprimento de
medidas mitigatórias.

Parágrafo Único. Para efeitos do que trata esta Lei Complementar, considera-se:
I. Construção irregular: aquela cuja licença foi expedida pelo Município, porém executada total

ou parcialmente em desacordo com o projeto aprovado e/ou em desconformidade com a legislação atual;
II. Construção clandestina: aquela executada sem prévia autorização do Município, ou seja, sem

projetos aprovados e sem a correspondente licença;
III. Construção clandestina parcial: aquela correspondente à ampliação de construção legalmente

autorizada, porém sem licença do Município para a área ampliada;
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IV. Obra finalizada: edificação que apresenta as condições mínimas de habitabilidade, com
vedações, cobertura, instalação hidráulica, sanitária e elétrica executadas de forma concluída;

V. Novo uso: edificações aprovadas com alvará para um uso determinado que necessitam de
adequações e/ou ampliações para cumprimento das exigências de um novo uso conforme legislação
vigente, porém com impossibilidade de implantação destas.

Art. 3º. O Poder Executivo, através de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), estipulará as
medidas mitigatórias e/ou compensatórias correspondentes à regularização requerida, com o propósito de
garantir a inclusão social, qualificação do espaço público e a sustentabilidade do Município de Campo
Belo.

§1º. O interessado em regularizar o imóvel, construção ou benfeitoria, com base no disposto nesta Lei
Complementar, firmará Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) específico com o Poder Público, no
qual será consubstanciado o comprometimento quanto à estrita observância do que dispõe o respectivo
alvará e o cumprimento das medidas mitigatórias e/ou compensatórias apontadas pelo Poder Público, com
o cronograma de obra, quando necessário.

§2º. Quando o imóvel a ser regularizado necessitar de alguma medida mitigatória e/ou compensatória
será expedido, após a assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), o alvará de regularização
para, somente após o cumprimento do determinado e do pagamento das taxas, caso haja, ser expedido o
habite-se.

§3º. Em se tratando de regularizações cujo objeto esteja relacionado de alguma maneira com questões
ambientais, a medida mitigatória e/ou compensatória será através de ações socioambientais, o que não
dispensa o proprietário do pagamento de eventuais taxas, conforme o caso.

Art. 4º. Não serão passíveis de regularização, para os efeitos desta Lei Complementar, as
edificações:

I. Que apresentarem irregularidades não previstas nesta Lei Complementar;
II. Localizadas sobre logradouros ou terrenos públicos;
III. Localizadas em faixas não edificáveis junto a lagos, rios, córregos, fundo de vale, faixas de

escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações, linhas de transmissão de energia de alta-tensão e
demais faixas estabelecidas por concessionárias, bem como nas faixas não edificáveis junto às ruas
públicas e rodovias que contenham essas restrições;

IV. Que causem danos ou prejuízo ao meio ambiente e/ou ao patrimônio histórico ou cultural;
V. Localizadas em áreas destinadas ao alargamento de vias, conforme previsão legal ou

determinação do órgão competente, e em vias em implantação;
VI. Edificações localizadas em áreas de risco, conforme parecer ou definição do órgão

competente;
VII. Edificações que não atendam às exigências das Leis Federais relacionadas à acessibilidade;
VIII. Edificações com elementos que se projetem sobre a pista de rolamento (existente ou em

implantação) do logradouro público;
IX. Obras não finalizadas até 31 de dezembro de 2020 e/ou com projeto reprovado após esta

data;
X. Obras em locais de APPs (áreas de proteção permanente) e/ou de reservas ambientais e/ou

unidades de conservação ambiental.

§ 1º. Todas as obras irregulares ou clandestinas que, por suas características construtivas, resultem
em comprometimento da estrutura restante, edículas isoladas, sistemas construtivos de baixo custo e fácil
demolição, não serão regularizadas e não poderão receber adequações ou ampliações.
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§ 2º. As características construtivas de que trata o parágrafo anterior serão determinadas por
meio de laudo técnico elaborado por profissional habilitado pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA do quadro de servidores do Município.

§ 3º. Caberá à Secretaria de Desenvolvimento, através da Divisão de Urbanismo e Projetos, após
elaboração de laudo técnico, determinar a regularização originada da aplicação desta Lei.

§ 4º. Todas as edificações deverão possuir passeio público executado, conforme a legislação
municipal, sendo que na comprovação da impossibilidade de adequação – obras construídas na linha de
muro por exemplo – caberá à Divisão de Urbanismo e Projetos a autorização da redução ou exclusão
deste, mediante parecer técnico justificado.

§ 5º. Em áreas com declividade/aclividade superior ao estabelecido em Lei Municipal e consideradas
áreas de risco não será permitida a regularização.

Art. 5º. Somente serão passíveis de regularização, com base nesta Lei Complementar, as
edificações comprovadamente concluídas até a data de 31 de dezembro de 2020, que possuírem
irregularidades atreladas com os seguintes parâmetros urbanísticos:

I. Recuos;
II. Afastamentos;
III. Altura de parede cega no alinhamento e limites do terreno, em até 20% do limite máximo

permitido pela legislação vigente;
IV. Edificações sem projeto de captação pluvial, mas que apresentem projeto aprovado e já em

execução;
V. Taxa de ocupação;
VI. Coeficiente de aproveitamento;
VII. Edificações com cômodo sem ventilação natural, em não sendo possível a reforma;
VIII. Projeção de sacadas, pavimentos, marquises, beirais, brises, elementos construtivos,

projetados sobre recuo frontal, passeios ou áreas públicas, desde que respeitado o livre trânsito de
pedestres e demais modais e a altura mínima livre de passagem de 2,10 metros, não podendo projetar-se,
em hipótese alguma, sobre a pista de rolamento de veículos, existente ou em implantação, do logradouro
público;

IX. Edificações com aberturas laterais e fundos em distância inferior ao estipulado pela
legislação vigente, desde que com declaração de aceite dos confrontantes registrada em cartório;

X. Número de pavimentos, exceto quando em locais de preservação cultural e/ou de
tombamentos históricos;

XI. Área de permeabilidade do terreno;
XII. Usos em desacordo com o Zoneamento vigente desde que comprovada a atividade existente

no local há mais de 10 (dez) anos, a contar da data de publicação desta lei, com apresentação do Estudo
de Impacto de Vizinhança – EIV devidamente aprovado, quando exigido pelo órgão competente;

XIII. Edificações já averbadas em matrícula sem especificação da área construída;
XIV. Edificações com o pé-direito em desacordo com o exigido pela legislação vigente,

respeitado o limite mínimo de pé-direito de 2,10 metros.

Parágrafo Único. Quando a regularização tratar de projeção de sacadas, pavimentos, marquises,
beirais, brises, elementos construtivos que não são possíveis de remoção, projetados sobre recuo frontal,
passeios ou áreas públicas, o pagamento do TAC será em dobro.

Art. 6º. A regularização das construções de que trata esta Lei Complementar dependerá da
apresentação pelo proprietário ou responsável pelo imóvel dos seguintes documentos:
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I. Cópia da Notificação emitida por Fiscal de Obras e Posturas do Município e/ou ações
judiciais, quando houver;

II. Declaração do profissional, responsabilizando-se sob as penas da lei, pela veracidade das
informações prestadas, conforme Anexo I;

III. Cópia de documento que indique a titularidade do imóvel, tais como matrícula atualizada do
Cartório de Registro de Imóveis e quando necessário, Compromisso ou Promessa de Compra e Venda
com a mesma área da matrícula relacionada com a devida anuência do proprietário;

IV. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica
(RRT) referente à regularização da obra, com laudo técnico, informando as condições da edificação e
responsabilidades técnicas compatíveis com as intervenções na edificação, quando for o caso;

V. Projeto arquitetônico simplificado da edificação, com informações referentes aos itens a
serem regularizados, através de peças gráficas contendo, no mínimo:

a) Planta de situação;
b) Planta de implantação contendo, no mínimo, as cotas da situação real da edificação sobre o

lote e planilha de áreas da mesma, conforme Anexo II;
c) Planta baixa de todos os pavimentos da edificação, destacando em vermelho as áreas e os

itens a serem regularizados;
d) Cortes esquemáticos e fachadas necessárias para visualização das áreas e dos itens a serem

regularizados;
e) No selo de identificação de cada prancha: "Regularização de Obra, nos termos da Lei

Complementar Nº...".
VI. Atestado de Aprovação de Projeto Preventivo Contra Incêndio ou Habite-se do Corpo de

Bombeiros Militar, exceto para edificações unifamiliares;
VII. Alvará Sanitário junto a Vigilância Sanitária, quando a atividade requerer;
VIII. Licenciamento Ambiental, quando a atividade requerer;
IX. Comprovante dos recolhimentos das taxas exigidas quando da operação de projetos;
X. Imagem legível do Google Earth com localização do imóvel;
XI. Anuência da sociedade condominial, quando for o caso; e
XII. Documentação que comprove a conclusão da obra nos termos desta lei.

§1º. Constatadas, a qualquer tempo, divergências nas informações ou discrepância nos valores
recolhidos, o interessado será notificado a saná-los ou a prestar esclarecimentos no prazo de 30 (trinta)
dias, sob pena de ser indeferido seu pedido e aplicadas as sanções cabíveis.

§2º. Os seguintes documentos podem ser apresentados para comprovação de obra concluída, sendo
que os mesmos serão analisados com a finalidade de atestar o cumprimento dos requisitos desta Lei
Complementar:

I.Relatório de desconformidade expedido pelo município ou órgão público oficial;
II. Conta de energia elétrica e água;
III. Fotos datadas;
IV. Documentos emitidos por órgão público oficial ou ainda outro a ser validado pela Divisão de

Urbanismo e Projetos, cuja análise resulte na comprovação necessária.

Art. 7º. As regularizações, para qualquer tipo de edificação, que dizem respeito às hipóteses
previstas no Art. 5º, somente serão efetivadas mediante o cumprimento do TAC, que estabelecerá as
medidas mitigatórias e/ou compensatórias conforme o caso, e o pagamento de uma contrapartida
financeira, conforme estabelecido nesta lei.

Art. 8º. As compensações em forma de contrapartida financeira dar-se-ão da seguinte forma:
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I. Compensações a serem pagas por regularização de área (em m²): 02 (duas) Unidades Fiscais do
Município de Campo Belo – UFM por metro quadrado (m²) edificado a mais ou ausente do
permitido/exigido para o uso.

II. As compensações serão calculadas por área irregular (m²) nos seguintes casos:
a) Recuos e afastamentos: áreas que avançam sobre os recuos mínimos exigidos (em m²);
b) Taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento e permeabilidade: área adicional sobre o limite

estabelecido (em m²);
c) Pé-direito: área do ambiente que não atende o estabelecido (m²);
d) Altura de parede-cega no alinhamento e limites do terreno, em até 20% do limite máximo

permitido pela legislação vigente: área, em projeção horizontal, da(s) laje(s) que avançam sobre o recuo que
deveria ser respeitado em função da altura.

III. Compensações para autorização de uso em desacordo com o zoneamento vigente, serão pagas
por área (em m²): 0,5 (meio) UFM por metro quadrado (m²) da área da edificação com novo uso a ser
autorizado.

§1º. Quando a edificação apresentar irregularidades distintas, aplicam-se cumulativamente as
compensações em que haja incorrido.

§ 2º. O valor referente à contrapartida financeira poderá ser parcelado em até 06 (seis) parcelas iguais
e mensais, obedecidas, quanto aos juros e à correção monetária, as disposições aplicáveis aos tributos
municipais, tendo como parcela mínima o valor equivalente a 03 (três) UFM.

§ 3º. Em caso de parcelamento, a expedição do habite-se ficará condicionada à comprovação do
pagamento da primeira parcela do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC).

Art. 9º. O pagamento da contrapartida financeira para regularização da construção será isento:
I. Quando a edificação possuir área construída de até 70,00m² (setenta metros quadrados) destinado

exclusivamente à residência unifamiliar.
II. Para edificações já averbadas em matrícula, sem especificação de área construída;
III. Quando o proprietário do imóvel se classificar como “baixa renda” de acordo com cadastros

da Secretaria de Assistência Social;
IV. Quando o proprietário do imóvel for entidade filantrópica ou declarada de utilidade

pública.

§1º. A isenção prevista nos incisos I a IV será solicitada em requerimento escrito, instruído com as
provas do cumprimento das exigências necessárias à sua concessão

§2º. Verificada, a qualquer tempo, a inobservância dos requisitos exigidos para sua concessão ou o
desaparecimento das condições que a motivaram, a isenção será cancelada, por despacho da autoridade
competente, ficando o contribuinte obrigado a recolher a contrapartida financeira devida dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, contados da comunicação da decisão

Art. 10. As demandas judiciais promovidas pelo Município visando à demolição, paralisação ou
interdição de construção irregular ou clandestina, que tenham sido regularizadas com base nesta Lei
Complementar, serão extintas, devendo o proprietário ou responsável pela obra promover
antecipadamente o pagamento das custas judiciais, emolumentos e honorários advocatícios

Art. 11. As regularizações das construções localizadas em vias não oficializadas pelo Poder Público
Municipal dependerão de deliberação da Divisão de Urbanismo e Projetos, observando-se as leis e
procedimentos vigentes para denominação de vias e/ou regularização viária.
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Parágrafo Único. Construções residenciais unifamiliares poderão, a critério da Divisão de
Urbanismo e Projetos, ser regularizadas em vias sem denominação oficial.

Art. 12. A regularização da edificação não dispensa o interessado do cumprimento das demais
exigências previstas em Lei para a utilização do imóvel de acordo com seu uso.

Art. 13. O Poder Público poderá negar a regularização a qualquer obra ou construção indevidamente
executada, sempre que esta, em função das transgressões, afete severamente o conjunto urbanístico local,
não apresente condições mínimas de habitabilidade, uso, segurança, higiene, estética, bem como afete as
condições de trânsito, transporte, estacionamento e outros serviços de interesse público.

Art. 14. A presente Lei Complementar exime o Município de Campo Belo de toda e qualquer
responsabilidade no tocante a quaisquer direitos a propriedade de imóvel, posse ou domínio útil, a
qualquer título, inclusive por acessão física.

Art. 15. As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por conta de dotação própria,
consignada no orçamento do Município de Campo Belo.

Art. 16. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 11 de setembro de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 4.258, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024.

Declara de Utilidade Pública Municipal o Instituto NOA
Esportes & Sustentabilidade.

O povo do Município de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica declarada de Utilidade Pública Municipal o Instituto NOA Esportes &
Sustentabilidade, CNPJ nº 51.712.805/0001-07.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 11 de setembro de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO
Prefeito Municipal

Autoria do Vereador: Carlos Alberto Chaves
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LEI Nº 4.259, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024.

Dá Denominação de Rua JOÃO BATISTA GERÔNIMO.

O Povo do Município de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Passa a denominar-se RUA JOÃO BATISTA GERÔNIMO, a Rua 15 do Loteamento
Jardim Panorama III.

Art. 2º. O Poder Executivo providenciará a colocação de placas indicativas, bem como a devida
comunicação às repartições diretamente envolvidas com vistas à nova denominação estabelecida.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 11 de setembro de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO
Prefeito Municipal

Autoria do Vereador:Maruzan Cardoso Vilela

DECRETO Nº 8.130, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024.

Revoga nomeação de candidato aprovado e classificado no
Concurso Público, Edital 01/2019.

O Prefeito do Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o pedido de desistência da vaga apresentado pelo candidato aprovado e classificado no
Concurso Público, Edital 01/2019,

DECRETA:

Art. 1º. Fica revogada a nomeação do Senhor RAFAEL ANDRÉ RESENDE, efetivada pelo
Decreto nº 8.124, de 09 de setembro de 2024, para o cargo de provimento efetivo de Secretário de Escola
Municipal, sob o regime estatutário, uma vez que foi aprovado e classificado em 10º lugar no Concurso
Público, Edital 01/2019.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 11 de setembro de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 8.131, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do Município.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 4.320/64 e Lei Municipal nº 4.220/2023,

DECRETA:

Art. 1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 30.027,00 (trinta mil e vinte e sete reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.1106.34490520
00000000000.16600000000 30.027,00

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0122.0043.1092.34490510
00000000000.16600000000 30.027,00

Art. 3º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 6.000,00 (seis mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2173.33390360
00000000000.16600000000 6.000,00

Art. 4º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 3º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.1093.34490510
00000000000.16600000000 6.000,00

Art. 5º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2173.33390390
00000000000.16600000000 10.000,00

Art. 6º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 5º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
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Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.1093.34490510
00000000000.16600000000 10.000,00

Art. 7º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2174.33390300
00000000000.16600000000 10.000,00

Art. 8º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 7º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.1093.34490510
00000000000.16600000000 10.000,00

Art. 9º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 20.300,00 (vinte mil e trezentos reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2177.33390300
00000000000.16600000000 20.300,00

Art. 10. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 9º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.1093.34490510
00000000000.16600000000 20.300,00

Art. 11. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 16.402,8 (dezesseis mil, quatrocentos e dois reais e oitenta centavos).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2206.33390320
00000000000.16600000000 16.402,80

Art. 12. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 11 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.1094.34490510
00000000000.16600000000 16.402,80
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Art. 13. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 3.000,00 (três mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0043.2204.33390390
00000000000.16600000000 3.000,00

Art. 14. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 13 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.1094.34490520
00000000000.16600000000 3.000,00

Art. 15. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 500,00 (quinhentos reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0043.2204.33390390
00000000000.16600000000 500,00

Art. 16. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 15 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2173.33390320
00000000000.16600000000 500,00

Art. 17. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 75,87 (setenta e cinco reais e oitenta e sete centavos).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0043.2204.33390390
00000000000.16600000000 75,87

Art. 18. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 17 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2173.33390330
00000000000.16600000000 75,87

Art. 19. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 500,00 (quinhentos reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0043.2204.33390390
00000000000.16600000000 500,00
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Art. 20. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 19 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0043.2204.33390140
00000000000.16600000000 500,00

Art. 21. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Turismo

02.011.0013.0122.0043.2060.333903
6000000000000.15000000000 15.000,00

Art. 22. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 21 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Turismo

02.011.0013.0122.0043.2060.333903
9000000000000.15000000000 15.000,00

Art. 23. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 1.000,00 (um mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Turismo

02.011.0004.0122.0043.2234.333903
9000000000000.15000000000 1.000,00

Art. 24. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 23 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Turismo

02.011.0013.0122.0043.2060.333903
9000000000000.15000000000 1.000,00

Art. 25. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Turismo

02.011.0013.0122.0043.2060.333903
0000000000000.15000000000 82.000,00

Art. 26. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 25 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Turismo

02.011.0013.0122.0043.2060.333903
9000000000000.15000000000 82.000,00
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Art. 27. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 500,00 (quinhentos reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2173.33390140
00000000000.16600000000 500,00

Art. 28. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 27 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2174.33390140
00000000000.16600000000 500,00

Art. 29. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 500,00 (quinhentos reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2173.33390140
00000000000.16600000000 500,00

Art. 30. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 29 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2174.33390320
00000000000.16600000000 500,00

Art. 31. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 500,00 (quinhentos reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2173.33390140
00000000000.16600000000 500,00

Art. 32. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 31 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2174.33390480
00000000000.16600000000 500,00

Art. 33. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.2173.33390300
00000000000.16600000000 20.000,00
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Art. 34. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 33 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.1093.34490510
00000000000.16600000000 20.000,00

Art. 35. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 11 de setembro de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO EDSON DE MELO
Prefeito Municipal Superintendente de Contabilidade

DECRETO Nº 8.132, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do Município.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 4.320/64 e Lei Municipal nº 4.220/2023,

DECRETA:

Art. 1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0154.1097.344905
2000000000000.16210000000 30.000,00

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional Suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0305.0157.2076.333903
0000000000000.16210000000 30.000,00

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 11 de setembro de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO EDSON DE MELO
Prefeito Municipal Superintendente de Contabilidade
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RETIFICAÇÃO

DECRETO Nº 8.129, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do
Município.

Publicado no Diário Oficial, edição nº 2107, de 10 de setembro de 2024, página 02.

Onde se lê:

Campo Belo, 09 de setembro de 2024.

Leia-se:

Campo Belo, 10 de setembro de 2024.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Edital de Publicação: Secretaria Municipal de Saúde de Campo Belo-MG. Pregão tipo eletrônico nº
119/2024 / Número do Pregão Eletrônico no compras.gov.br: 90119/2024. Objeto: Registro de preços
para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios visando atender as demandas de todos os setores
da Secretaria Municipal de Saúde Abertura: 26/09/2024, às 08:00 horas, no endereço eletrônico
www.compras.gov.br . O edital na sua integra e seus anexos estarão disponíveis a partir do dia
12/09/2024, no site: campobelo.atende.net., www.compras.gov.br e Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP . Mais informações: Rua Expedicionário Boavidir Massote, nº 520, Vila Escolástica.
Tel.: (035) 3831-7976. E-mail: licitacaosaude1@campobelo.mg.gov.br

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90120/2024
(Processo Administrativo n.º 264/2024)

Torna-se público que o(a) PREFEITURA DE CAMPO BELO MG, realizará Dispensa Eletrônica com
disputa, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, de
acordo com as demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 17/09/2024
Link: http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
Horário da Fase de Lances: 08h 00m às 14h 00m
UASG - 984223

1- OBJETO
1.1.Aquisição de grama tipo esmeralda para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Infraestrutura na revitalização de parques, praças e jardins do município, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

LICITAÇÃO

http://www.compras.gov.br
http://www.compras.gov.br
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1.2.A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

1.3. Mais informações favor enviar dúvidas para o e-mail compras@campobelo.mg.gov.br

Campo Belo/MG, 11 de setembro de 2024.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 508/2024

Processo: 49/2024
Modalidade: Pregão 76/2024;
Fornecedor com Melhor Proposta: 16026039 - ATUAL PAPELARIA E INFORMATICA LTDA
Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

OMUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº.
18.659.334/0001-37, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua
Expedicionário Boavidir Massote, nº. 520, Bairro Vila Escolástica, nesta cidade, representada pelo
Secretário Municipal de Saúde, José Assunção, consoante poderes conferidos no Decreto Municipal nº
3.717, de 14 de março de 2017, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o Fornecedor
com Melhor Proposta: 16026039 - ATUAL PAPELARIA E INFORMATICA LTDA, pessoa jurídica
inscrita na Receita Federal do Brasil com o CNPJ nº 32.089.816/0001-20, com estabelecimento
comercial situado na Av. Ibrahim de Carvalho, 889, Centro, São Gonçalo do Sapucaí/MG, CEP
37.490-000, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato representado(a) por
Renan Azzi Damasceno, CPF 087.339.676-60, endereço eletrônico, e-mail: atualinfor@hotmail.com,
tendo em vista o que consta no Processo nº 49/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21
de dezembro de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do Pregão nº 76/2024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT MARCA PRAZO DE
EXECUÇÃO

1 ESMERALDA NATURAL (Nome
científico ZOYSIA JAPÔNICA - em
placas e/ou roletes e/ou tapetes
uniformes, bem enraizadas e isenta de
pragas e doenças).

M² 2.000 03 (três) dias
após emissão
da ordem de
compras.

mailto:atualinformacao@hotmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto a registro de preços para futura e eventual aquisição
de materiais de expediente e produtos de informática para atender as necessidades da UPA - Unidade de
Pronto Atendimento, setor da Secretaria Municipal de Saúde, através do sistema registro de preços.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: O preço registrado, as
especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na
(s) proposta (s) são as que seguem:

Fornecedor comMelhor Proposta: 16026039 - ATUAL PAPELARIA E
INFORMATICA LTDA
36 PAPEL FOTOGRAFICO PACOTE

COM 50 FOLHAS, COM ALTA
QUALIDADE DE IMPRESSÃO
COMPATÍVEL COM TODAS AS
IMPRESSORAS JATO DE
TINTA(INKJET) BRANCO
SECAGEM INSTÂNTANEA
RESISTENTE A ÁGUA ,
RESOLUÇÃO DA ATÉ 5.7600
DIMENSÕES A4 21 CM X
29,7CM.MARCAREFERENTE A
PREMIUM GLOSSY OU
SUPERIOR.

500 PCT R$ 14,00 R$ 7.000,00

Total do Fornecedor: 7.000,00

2.1 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
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4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. Deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.

4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.3 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.4 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
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6.5 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.6 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
6.7 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.3, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, Minas Gerais em 11 de setembro de 2024.

___________________________________ _______________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG ATUAL PAPELARIA E INFORMATICA LTDA
ÓRGÃO GERENCIADOR FORNECEDOR
Pelo Secretário Municipal de Saúde Pelo Responsável Legal

Procuradoria Jurídica (Atesto que essa minuta foi lavrada no âmbito da Procuradoria Jurídica do
Município):

Testemunhas: _________________________ _________________________________
Lueli Reis de Faria Retori Pinto Marcelo Cambraia de Miranda Filho
Matrícula Funcional: 23.048 Matrícula Funcional: 89.914

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 509/2024

Processo: 49/2024
Modalidade: Pregão 76/2024;
Fornecedor com Melhor Proposta: 100 - MERCIA BOTELHO SOARES LTDA
Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

OMUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº.
18.659.334/0001-37, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua
Expedicionário Boavidir Massote, nº. 520, Bairro Vila Escolástica, nesta cidade, representada pelo
Secretário Municipal de Saúde, José Assunção, consoante poderes conferidos no Decreto Municipal nº
3.717, de 14 de março de 2017, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o Fornecedor
com Melhor Proposta: 100 - MERCIA BOTELHO SOARES LTDA, pessoa jurídica inscrita na
Receita Federal do Brasil com o CNPJ nº 26.162.370/0001-19, com estabelecimento comercial situado
na Av. Afonso Pena, 506, Centro, Campo Belo, MG, CEP 37.270-000, doravante designado
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato representado(a) por Mércia Botelho Soares, CPF nº
515.837.206-34, endereço eletrônico, e-mail: pmkoizas@yahoo.com.br, tendo em vista o que consta no
Processo nº 49/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto
n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro de 2022, e
demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do Pregão nº 76/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

mailto:pmkoizas@yahoo.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto a registro de preços para futura e eventual aquisição
de materiais de expediente e produtos de informática para atender as necessidades da UPA - Unidade de
Pronto Atendimento, setor da Secretaria Municipal de Saúde, através do sistema registro de preços.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: O preço registrado, as
especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na
(s) proposta (s) são as que seguem:

Fornecedor com Melhor Proposta: 100 - MERCIA BOTELHO SOARES LTDA
1 CADERNO CAPA DURA

GRANDE 96 FOLHAS
24 UN. R$ 7,80 R$ 187,20

3 CAIXA PARA ARQUIVO
MORTO PAPELÃO TAMANHO
GRANDE

300 UN. R$ 3,90 R$ 1.170,00

4 CANETA ESFEROGRAFICA
AZUL CANETA
ESFEROGRÁFICA, CORPO
SEXTAVADO PLÁSTICO
TRANSPARENTE E ORIFÍCIO
LATERAL, PONTA EM AÇO
INOXIDÁVEL E ESFERADE
TUNGSTÊNIO, ESCRITA 1,0MM
(MÉDIA), CERTIFICAÇÃO
INMETRO - COR AZUL - CAIXA
COM 50 UNIDADES.

20 CX R$ 22,90 R$ 458,00

11 MARCA TEXTO AMARELO 20 UN. R$ 0,65 R$ 13,00
12 CLIPES PARA PAPEIS Nº2/0 50 CAIXA

-
R$ 8,90 R$ 445,00

15 ENVELOPE PARDO (26X36) 10.000 UN. R$ 0,29 R$ 2.900,00
20 LÁPIS PRETO 2B, GRAFITE NR

2, DUREZA CARGA HB, CORPO
DE MADEIRA, SELO INMETRO.

24 UN. R$ 0,12 R$ 2,88

21 LIVRO DE ATAS COM 100
FOLHAS

10 UNID R$ 11,30 R$ 113,00

27 PASTA SUSPENSA COM
HASTE PLÁSTICA, MARMO,
240X361MM, ACOMPANHA
VISOR, ETIQUETA, GRAMPO,
UNIDADE.

50 UN. R$ 1,99 R$ 99,50

28 PILHAS ALCALINAS AA 200 UN. R$ 1,02 R$ 204,00
29 PILHAS AAA 200 UN. R$ 0,92 R$ 184,00
31 BATERIA CR 2032 100 UN. R$ 0,60 R$ 60,00

Total do Fornecedor: 5.836,58
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2.1 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. Deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.

4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
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6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.3 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.4 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.5 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.6 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
6.7 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.3, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, Minas Gerais em 11 de setembro de 2024.

___________________________________ _______________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG MERCIA BOTELHO SOARES LTDA
ÓRGÃO GERENCIADOR FORNECEDOR
Pelo Secretário Municipal de Saúde Pelo Responsável Legal

Procuradoria Jurídica (Atesto que essa minuta foi lavrada no âmbito da Procuradoria Jurídica do
Município):

Testemunhas: _________________________ _________________________________
Lueli Reis de Faria Retori Pinto Marcelo Cambraia de Miranda Filho
Matrícula Funcional: 23.048 Matrícula Funcional: 89.914

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 510/2024

Processo: 49/2024
Modalidade: Pregão 76/2024;
Fornecedor com Melhor Proposta: 168 - PAPELARIA BRASIL LTDA
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Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

OMUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº.
18.659.334/0001-37, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua
Expedicionário Boavidir Massote, nº. 520, Bairro Vila Escolástica, nesta cidade, representada pelo
Secretário Municipal de Saúde, José Assunção, consoante poderes conferidos no Decreto Municipal nº
3.717, de 14 de março de 2017, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o Fornecedor
com Melhor Proposta: 168 - PAPELARIA BRASIL LTDA, pessoa jurídica inscrita na Receita Federal
do Brasil com o CNPJ nº 18.616.581/0001-56, com estabelecimento comercial situado na Av. Afonso
Pena, 134, Centro, Campo Belo, MG, CEP 37.270-000, doravante designado FORNECEDOR
BENEFICIÁRIO, neste ato representado(a) por Leandro Andrade Botelho, CPF nº 012.423.836-03,
endereço eletrônico, e-mail: papbrasil@yahoo.com.br, tendo em vista o que consta no Processo nº
49/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462,
de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro de 2022, e demais legislação
aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condições previstas no Edital do Pregão nº 76/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto a registro de preços para futura e eventual aquisição
de materiais de expediente e produtos de informática para atender as necessidades da UPA - Unidade de
Pronto Atendimento, setor da Secretaria Municipal de Saúde, através do sistema registro de preços.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: O preço registrado, as
especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na
(s) proposta (s) são as que seguem:

Fornecedor comMelhor Proposta: 168 - PAPELARIA BRASIL LTDA
2 CADERNO CAPA DURA

PEQUENO 96 FOLHAS
30 UN. R$ 4,99 R$ 149,70

6 CANETA HIDROGRÁFICA,
PONTA GROSSA - POLIÉSTER,
TINTA A BASE DE ÁGUA
(CORES VARIADAS)

50 UN. R$ 1,99 R$ 99,50

7 CANETA HIDROGRAFICA
VERDE

100 UN. R$ 1,49 R$ 149,00

8 CANETA HIDROGRAFICA
AZUL

50 UN. R$ 1,30 R$ 65,00

9 CANETA HIDROGRAFICA
LARANJA

50 UN. R$ 1,19 R$ 59,50

10 CANETA HIDROGRAFICA
VERMELHA

20 UN. R$ 1,25 R$ 25,00

16 FORMULARIO CONTINUO 80
COLUNAS 1 VIA CAIXA COM
3000 FLS

30 CAIXA
-

R$ 139,00 R$ 4.170,00

17 GRAMPEADOR PEQUENO 20 UN. R$ 6,50 R$ 130,00
18 GRAMPEADOR GRANDE 10 UN. R$ 44,99 R$ 449,90

mailto:papbrasil@yahoo.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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19 GRAMPO 26/6 GRAMPO
TAMANHO 26/6 EM METAL E
TRATAMENTO SUPERFICIAL
COBREADO E/OU
GALVANIZADO CAIXA COM
5000 GRAMPOS.

100 CX R$ 3,49 R$ 349,00

22 PAPEL TERMICO(BOBINA),
50MM X 20M

30 UN. R$ 2,50 R$ 75,00

24 PAPEL CARBONO FILME,
210MMX 297MM COR AZUL
CARBONO FILME, 210MM X
297MM, AZUL, CAIXA COM 100
UNIDADES.

2 CAIXA
-

R$ 40,00 R$ 80,00

25 PASTA PLÁSTICA, COM
CANALETA, TRANSPARENTE,
PARA PAPEL A4, UNIDADE.

100 UN. R$ 1,75 R$ 175,00

26 PASTA CATÁLOGO COM 100
PLASTICOOS, QUATRO
COLCHETES, TAMANHO
245MM X 335MM X 20MM,
UNIDADE

50 UN. R$ 12,99 R$ 649,50

30 PILHA ALCALINA TAMANHO C
(BOA MARCA)

200 UN. R$ 4,00 R$ 800,00

32 TESOURA. MULTIUSO, DE
19CM A 21CM, DE AÇO
INOXIDÁVEL, CABO DE
POLIPROPILENO, BOA
MARCA, UNIDADE.

4 UN. R$ 3,99 R$ 15,96

33 TESOURA MULTIUSO PONTA
ARREDONDADA, DE AÇO
INOXIDAVEL, CABO DE
POLIPROPILENO, MEDINDO
EM TORNO DE 11 A 13 CM.

10 UN. R$ 1,49 R$ 14,90

34 TINTA PARA CARIMBO - TINTA
LIQUIDA PARA ALMOFADA DE
CARIMBO A BASE DE ÁGUA E
CORANTES, FRASCO 40 ML
COM TAMPA INTERNA E
EXTERNA E DOSADOR - CORES
AZUL E PRETO.

10 UN. R$ 2,99 R$ 29,90

35 CANETA MARCADOR
PERMANENTE
(CD/DVD)-PONTAMEDIA
2.0MM

100 UND R$ 1,49 R$ 149,00

37 PENDRIVE DE 32GB -
ESPECIFICAÇÃO CONFORME
TERMODEREFERÊNCIA

10 UN R$ 19,90 R$ 199,00
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ANEXO AO EDITAL

38 HD EXTERNO PORTÁIL DE 2TB 2 UN. R$ 299,00 R$ 598,00
41 MOUSE PARACOMPUTADOR -

MOUSE OPTICO UBS MOUSE
OPTICO UBS

30 UN. R$ 8,50 R$ 255,00

42 TECLADOGAMERMECÂNICO
CONFORME DESCRITIVO

4 UN. R$ 59,00 R$ 236,00

Total do Fornecedor: 8.923,86

2.1 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. Deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.

4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
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5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.3 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.4 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.5 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.6 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
6.7 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.3, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
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7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, Minas Gerais em 11 de setembro de 2024.

___________________________________ _______________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG PAPELARIA BRASIL LTDA
ÓRGÃO GERENCIADOR FORNECEDOR
Pelo Secretário Municipal de Saúde Pelo Responsável Legal

Procuradoria Jurídica (Atesto que essa minuta foi lavrada no âmbito da Procuradoria Jurídica do
Município):

Testemunhas: _________________________ _________________________________
Lueli Reis de Faria Retori Pinto Marcelo Cambraia de Miranda Filho
Matrícula Funcional: 23.048 Matrícula Funcional: 89.914
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 511/2024

Processo: 49/2024
Modalidade: Pregão 76/2024;
Fornecedor com Melhor Proposta: 60871 - 53.305.065 ROSANA SANTOS CASSA
Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

OMUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº.
18.659.334/0001-37, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua
Expedicionário Boavidir Massote, nº. 520, Bairro Vila Escolástica, nesta cidade, representada pelo
Secretário Municipal de Saúde, José Assunção, consoante poderes conferidos no Decreto Municipal nº
3.717, de 14 de março de 2017, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o Fornecedor
com Melhor Proposta: 60871 - 53.305.065 ROSANA SANTOS CASSA, pessoa jurídica inscrita na
Receita Federal do Brasil com o CNPJ nº 53.305.065/0001-01, com estabelecimento comercial situado
na Rua Gestal Moreira Pacheco, 41, Castanheira (Barreiro), Belo Horizonte/MG, CEP 30.668-130,
doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato representado(a) por Rosana Santos
Cassa, CPF nº 071.425.456-82, endereço eletrônico, e-mail: rsc.licita@gmail.com, tendo em vista o que
consta no Processo nº 49/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro de
2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do Pregão nº 76/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto a registro de preços para futura e eventual aquisição
de materiais de expediente e produtos de informática para atender as necessidades da UPA - Unidade de
Pronto Atendimento, setor da Secretaria Municipal de Saúde, através do sistema registro de preços.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: O preço registrado, as
especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na
(s) proposta (s) são as que seguem:

Fornecedor comMelhor Proposta: 60871 - 53.305.065 ROSANA SANTOS
CASSA
40 TECLADO PARA

COMPUTADOR TECLA
CHICLETE

30 UN. R$ 21,00 R$ 630,00

Total do Fornecedor: 630,00

2.1 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

mailto:rsc.licita@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. Deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.

4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
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licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.3 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.4 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.5 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.6 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
6.7 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.3, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.
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8. DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, Minas Gerais em 11 de setembro de 2024.

___________________________________ ____________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG ROSANA SANTOS CASSA
ÓRGÃO GERENCIADOR FORNECEDOR
Pelo Secretário Municipal de Saúde Pelo Responsável Legal

Procuradoria Jurídica (Atesto que essa minuta foi lavrada no âmbito da Procuradoria Jurídica do
Município):

Testemunhas: _________________________ _________________________________
Lueli Reis de Faria Retori Pinto Marcelo Cambraia de Miranda Filho
Matrícula Funcional: 23.048 Matrícula Funcional: 89.914

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 512/2024

Processo: 49/2024
Modalidade: Pregão 76/2024;
Fornecedor com Melhor Proposta: 17652910 - TP SOUSA SOLUCOES INTEGRADAS LTDA
Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

OMUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº.
18.659.334/0001-37, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua
Expedicionário Boavidir Massote, nº. 520, Bairro Vila Escolástica, nesta cidade, representada pelo
Secretário Municipal de Saúde, José Assunção, consoante poderes conferidos no Decreto Municipal nº
3.717, de 14 de março de 2017, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o Fornecedor
com Melhor Proposta: 17652910 - TP SOUSA SOLUCOES INTEGRADAS LTDA, pessoa jurídica
inscrita na Receita Federal do Brasil com o CNPJ nº 48.315.388/0001-46, com estabelecimento
comercial situado na Rua das Azaléias, 65, Letra A, Jardim Aeroporto, Campo Belo/MG, doravante
designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato representado(a) por Claudio Barbosa Lima,
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CPF nº 237.263.346-53, endereço eletrônico, e-mail: tpsousasolucoesintegradas@gmail.com, tendo em
vista o que consta no Processo nº 49/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de
dezembro de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do Pregão nº 76/2024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto a registro de preços para futura e eventual aquisição
de materiais de expediente e produtos de informática para atender as necessidades da UPA - Unidade de
Pronto Atendimento, setor da Secretaria Municipal de Saúde, através do sistema registro de preços.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: O preço registrado, as
especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na
(s) proposta (s) são as que seguem:

Fornecedor comMelhor Proposta: 17652910 - TP SOUSA SOLUCOES
INTEGRADAS LTDA
39 KIT REFIL TINTA 4 CORES

PARA IMPRESSORA
25 KIT R$ 125,00 R$ 3.125,00

Total do Fornecedor: 3.125,00

2.1 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. Deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

mailto:tpsousasolucoesintegradas@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.

4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.3 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.4 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.5 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
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6.6 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
6.7 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.3, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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Campo Belo, Minas Gerais em 11 de setembro de 2024

___________________________________ _______________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG TP SOUSA SOLUCOES INTEGRADAS LTDA
ÓRGÃO GERENCIADOR FORNECEDOR
Pelo Secretário Municipal de Saúde Pelo Responsável Legal

Procuradoria Jurídica (Atesto que essa minuta foi lavrada no âmbito da Procuradoria Jurídica do
Município):

Testemunhas: _________________________ _________________________________
Lueli Reis de Faria Retori Pinto Marcelo Cambraia de Miranda Filho
Matrícula Funcional: 23.048 Matrícula Funcional: 89.914

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 513/2024

Processo: 49/2024
Modalidade: Pregão 76/2024;
Fornecedor com Melhor Proposta: 16255810 - DAIANE DOS SANTOS MARTINS 13320576674
Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

OMUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº.
18.659.334/0001-37, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua
Expedicionário Boavidir Massote, nº. 520, Bairro Vila Escolástica, nesta cidade, representada pelo
Secretário Municipal de Saúde, José Assunção, consoante poderes conferidos no Decreto Municipal nº
3.717, de 14 de março de 2017, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o Fornecedor
com Melhor Proposta: 16255810 - DAIANE DOS SANTOS MARTINS 13320576674, pessoa jurídica
inscrita na Receita Federal do Brasil com o CNPJ nº 45.930.390/0001-37, com estabelecimento
comercial situado na Rua Olinto Magalhães, 90, Padre Eustáquio, Belo Horizonte, MG, CEP 30.730-500,
doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato representado(a) por Daiane dos
Santos Martins, CPF nº 133.205.766-74, endereço eletrônico, e-mail: licita.comercialdsm@gmail.com,
tendo em vista o que consta no Processo nº 49/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21
de dezembro de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do Pregão nº 76/2024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto a registro de preços para futura e eventual aquisição de
materiais de expediente e produtos de informática para atender as necessidades da UPA - Unidade de
Pronto Atendimento, setor da Secretaria Municipal de Saúde, através do sistema registro de preços.

mailto:licita.comercialdsm@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: O preço registrado, as
especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na
(s) proposta (s) são as que seguem:

Fornecedor comMelhor Proposta: 16255810 - DAIANE DOS SANTOS
MARTINS 13320576674
5 CANETA ESFEROGRAFICA

COR VERMELHA CANETA
ESFEROGRAFICA, ESCRITA
MÉDIA, ESFERA DE
TUNGSTÊNIO 1,0MM TAMPA E
TAMPINHA NA COR DA TINTA,
CAIXA COM 50 UNIDADES,
COR VERMELHA.

20 CAIXA
-

R$ 25,00 R$ 500,00

13 COLA LIQUIDA BRANCA - 40
GRAMAS

10 UN. R$ 0,50 R$ 5,00

14 CORRETIVO LÍQUIDO 18 ML A
BASE D'AGUA

10 UN. R$ 1,00 R$ 10,00

Total do Fornecedor: 515,00

2.1 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. Deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.



Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - quarta-feira, 11 de setembro de 2024/Edição Nº 2108

Página 43 de 58

43

4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.

4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
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5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.3 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.4 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.5 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.6 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
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6.7 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.3, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, Minas Gerais em 11 de setembro de 2024



Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - quarta-feira, 11 de setembro de 2024/Edição Nº 2108

Página 46 de 58

46

___________________________________ _______________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG DAIANE DOS SANTOS MARTINS 13320576674
ÓRGÃO GERENCIADOR FORNECEDOR
Pelo Secretário Municipal de Saúde Pelo Responsável Legal

Procuradoria Jurídica (Atesto que essa minuta foi lavrada no âmbito da Procuradoria Jurídica do
Município):

Testemunhas: _________________________ _________________________________
Lueli Reis de Faria Retori Pinto Marcelo Cambraia de Miranda Filho
Matrícula Funcional: 23.048 Matrícula Funcional: 89.914

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 514/2024

Processo: 49/2024
Modalidade: Pregão 76/2024;
Fornecedor com Melhor Proposta: 189600 - MINAS PAPELARIA E INFORMATICA LTDA
Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

OMUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº.
18.659.334/0001-37, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua
Expedicionário Boavidir Massote, nº. 520, Bairro Vila Escolástica, nesta cidade, representada pelo
Secretário Municipal de Saúde, José Assunção, consoante poderes conferidos no Decreto Municipal nº
3.717, de 14 de março de 2017, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e o Fornecedor
com Melhor Proposta: 189600 - MINAS PAPELARIA E INFORMATICA LTDA, pessoa jurídica
inscrita na Receita Federal do Brasil com o CNPJ nº 28.488.297/0001-03, com estabelecimento
comercial situado na Rua Doutor Osvaldo Henrique de Rezende, 45, Park, Varginha/MG, CEP
37.036-480, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato representado(a) por José
Adelmo dos Santos, CPF nº 754.515.908-00, endereço eletrônico, e-mail: wallacecontabil@yahoo.com.br,
tendo em vista o que consta no Processo nº 49/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21
de dezembro de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do Pregão nº 76/2024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto a registro de preços para futura e eventual aquisição
de materiais de expediente e produtos de informática para atender as necessidades da UPA - Unidade de
Pronto Atendimento, setor da Secretaria Municipal de Saúde, através do sistema registro de preços.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: O preço registrado, as
especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na
(s) proposta (s) são as que seguem:

mailto:wallacecontabil@yahoo.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Fornecedor comMelhor Proposta: 189600 - MINAS PAPELARIA E
INFORMATICA LTDA
23 PAPEL SULFITE - PACOTE COM

500 FOLHAS
1.000 UN. R$ 21,99 R$ 21.990,00

Total do Fornecedor: 21.990,00

2.1 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. Deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.

4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.

4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.
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6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.3 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.4 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.5 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.6 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
6.7 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.3, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, Minas Gerais em 11 de setembro de 2024.

___________________________________ _______________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG MINAS PAPELARIA E INFORMATICA LTDA
ÓRGÃO GERENCIADOR FORNECEDOR
Pelo Secretário Municipal de Saúde Pelo Responsável Legal

Procuradoria Jurídica (Atesto que essa minuta foi lavrada no âmbito da Procuradoria Jurídica do
Município):

Testemunhas: _________________________ _________________________________
Lueli Reis de Faria Retori Pinto Marcelo Cambraia de Miranda Filho
Matrícula Funcional: 23.048 Matrícula Funcional: 89.914
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 121/2024
(Processo Administrativo n.º 266/2024)

Torna-se público que o(a) PREFEITURA DE CAMPO BELO MG, realizará Dispensa Eletrônica sem
disputa, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, de
acordo com as demais legislações aplicáveis.

1- OBJETO
1.1. Aquisição de medicamento e suplemento alimentar para atender o serviço de acolhimento
institucional/abrigo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.
1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT MARCA PRAZO DE
EXECUÇÃO

1 Formula infantil (800g) – Ingredientes:
leite em pó parcialmente desnatado,
Proteína parcialmente hidrolisada do
soro de leite*, lactose, óleo de girassol
com alto teor oleico, óleo de coco, óleo
de canola com baixo teor erúcico, óleo
de girassol, fosfato de cálcio tribásico,
2'-O-fucosilactose*,
lacto-N-neotetraose*, cloreto de
magnésio, cloreto de potássio, óleo de
peixe com alto teor de DHA, fosfato de
potássio dibásico, óleo de Mortierella
alpina com alto teor de ARA,
L-ascorbato de sódio, L-fenilalanina,
cloreto de sódio, L-histidina, L-tirosina,
birtatarato de colina, nucleotídeos
(maltodextrina, citidina 5-monofosfato,
sal dissódico de uridina 5-monofosfato,
adenosina 5-monofosfato, sal dissódico
de guanosina 5-monofosfato), taurina,
mio-inositol, sulfato ferroso, sulfato de
zinco, L-carnitina, nicotinamida,
D-pantotenato de cálcio, acetato de
DL-α-tacoferila, sulfato de cobre,
riboflavina, acetato de retinila, tiamina
mononitrato, cloridado de piridoxina,
sulfato de manganês II, iodeto de
potássio, ácido-N-pteroil-L-glutâmico,
D-biotina, fitomenadiona, selenato de
sódio, colecalciferol e cianocobalamina.

LATA 24 24 horas após
emissão da
ordem de
compra.
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Campo Belo/MG, 11 de setembro de 2024.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Autorizo e Ratifico, nos termos do art. 75, da Lei 14.133/2021 a DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
121/2024, fundada no inciso II do art. 75, da Lei 14.133/2021, Aquisição de medicamento e suplemento
alimentar para atender o serviço de acolhimento institucional/abrigo, com FARMÁCIA EQUILIBRIUM
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.752.279.0001-22, no valor fixo de R$ 2.352,00 (dois mil trezentos e
cinquenta e dois reais).

Autorizo e Ratifico, nos termos do art. 75, da Lei 14.133/2021 a DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
121/2024, fundada no inciso II do art. 75, da Lei 14.133/2021, Aquisição de medicamento e suplemento
alimentar para atender o serviço de acolhimento institucional/abrigo, com DROGARIA SANTA LUZIA
DORENSE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.929.933/0001-19, no valor fixo de R$ 129,90 (cento e
vinte e nove reais e noventa centavos).

Campo Belo/MG, 11 de setembro de 2024.

Alisson de Assis Carvalho
Prefeito Municipal

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE ABERTURA DE EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO Nº. 006/2024. O Município de
Campo Belo, através do leiloeiro, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos
interessados que será realizado no dia 04 de outubro de 2024, às 13:00 horas, no Pátio da Secretaria
Municipal de Infraestrutura – SEOP, situado às margens da BR 354, s/nº, em Campo Belo, leilão

(Referência: Aptamil Profutura 1, Nan
Supreme 1 – 0 A 6 Meses, ou similar).

2 NISTATINA MAIS ÓXIDO DE ZINCO
- 200mg - Principio/Concentracao1:
Nistatina 100.000ul/G Oxido De Zinco
200mg/G; Forma Farmaceutica: Pomada
Dermatologica; Forma De Apresentacao:
Bisnaga 60 Gramas; Via Administracao:
Dermatologica; Validade: 18 Meses A
Partir Da Data da Entrega; Unidade De
Fornecimento: Bisnaga/tubo

Tubo 10 24 horas após
emissão da
ordem de
compra.
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aberto à participação de qualquer interessado previamente habilitado, de venda de animais de
grande porte apreendidos e não reclamados pelos proprietários, pertencentes ao Patrimônio
Público. O presente Leilão será do tipo maior lance e oferta, sendo processado nos termos da Lei
Federal 14.133/21, que rege o presente edital. Campo Belo, 11 de setembro de 2024.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 499/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 085/2024

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
sob o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Dr. Alisson de Assis Carvalho, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) RMM SPORTS COMÉRCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS EIRELI,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº22.382.705/0001-53, sediado(a) Avenida Rio Branco, n°762, Zona 5,
CEP 87.015-380, na cidade de Maringá/PR, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO,
neste ato representado(a) por Jéssica Kojo Sisti, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o
que consta no Processo nº 188/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro
de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 085/2024, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto a eventual aquisição de material permanente e equipamentos para as
unidades educacionais da E.M. Lucilla Gibram Cambraia e CEMEI Tancredo Neves decorrente do
disposto na Lei Orgânica do Município, Lei nº. 4.220/2023 e 20/12/2023 e Decreto nº7.615 de
11/01/2024, que definiu as Emendas Impositivas individuais dos senhores vereadores, através do Sistema
Registro de Preços

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

Fornecedor com Melhor Proposta: 251720 - RMM SPORTS COMERCIO DE
PRODUTOS ESPORTIVOS EIRELI
6 FITA PARA INICIAÇÃO DE

GINÁSTICA RÍTMICA
INFANTIL - CONFECCIONADA
EM CETIM, MEDINDO 5M DE
COMPRIMENTO E 5CM DE
LARGURA, COM PONTEIRA EM
ILHÓS PARA ENCAIXE DA
PONTEIRA DO ESTILETE.

25 UN. R$ 28,35 R$ 708,75

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

CORES VARIADAS.
PRODUZIDO CONFORME AS
NORMAS DA FIG (FEDERAÇÃO
INTERNACIONAL DE
GINÁSTICA).

8 TATAME EVA
ESPECIFICAÇÕES CONFORME
ANEXO X DO EDITAL.

25 UN. R$ 88,00 R$ 2.200,00

Total do Fornecedor: 2.908,75

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

4.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

4.4.1.Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
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4.4.2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

4.7.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2.Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10.Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11.Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

4.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.12.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

5.1.1.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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5.1.3.Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

6.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2.Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1.Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5.Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
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7.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

7.4.1.Por razão de interesse público;
7.4.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3.Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.

8.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, 09 de Setembro de 2024.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG RMM SPORTS COMÉRCIO DE

PRODUTOS ESPORTIVOS EIRELI
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal
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Procuradoria-Geral:
(pela regularidade formal)

Testemunhas: _________________________ ________________________
Marciel Augusto R. Trindade Camila Moraes Maia Paim
Matrícula: 9051-7 Matrícula: 2362-9

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
INEXIGIBILIDADE 01/2021

Entidade: Departamento Municipal de Água e Esgoto de Campo Belo – MG; Espécie: 3º Termo de
Aditamento ao Contrato nº 17/2021, firmado em 15/08/2024, com BANCO DO BRASIL S/A; Objeto do
Contrato: Credenciamento de estabelecimentos comerciais diversos e instituições financeiras, para
prestação de serviços de arrecadação de taxas deste departamento; Objeto do Aditivo: Alteração da
vigência contratual para 06/09/2025; Fundamento Legal: arts. 57 da Lei 8.666/93; Processo: 26/2021.

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL

Espécie: Termo de Rescisão Unilateral ao Contrato n° 20/2024. Processo Nº: 20/2024. Contratante:
Demae; Contratada: Sperta Empreendimentos Ltda. Objeto: prestação de serviços para limpeza de
canais nos córregos e afluentes do Ribeirão São João, Lava Pé, Varões e Olaria com retirada de entulho e
a remoção da camada vegetal ao longo dos córregos que atravessam o perímetro urbano do município.
Data da Rescisão: 11/09/2024. Data de Assinatura: 11/09/2024. Fundamento: Art. 137, Inciso I, da
Lei nº 14.133/2021, combinado com o art.138, inciso I da mesma Lei, bem como nas cláusulas 11.1.3 e
12.2.1, letra b do Contrato nº 20/2024.

DEMAE
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